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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000955-62.2012.815.0181
Origem : 4ª Vara Mista da Comarca de Guarabira
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Jean Carlo Silva e Cruz e Mayara Lygia Silva e Cruz 

Nunes
Advogado : Anaximandro de A. Siqueira Sousa
Apelada : PBPREV – Paraíba Previdência
Procuradora : Emanuela Maria de Almeida Medeiros

PREVIDENCIÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PENSÃO 
POR  MORTE.  SERVIDORA  ESTADUAL.  FILHOS  E 
NETOS  COMO  POSTULANTES.  INEXISTÊNCIA DE 
GUARDA JUDICIAL DOS MENORES. PÁTRIO PODER 
DO GENITOR.   AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA.  DESCENDENTES  DE 
PRIMEIRO  GRAU  MAIORES  E  CAPAZES. 
IMPOSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO.

− É possível a concessão do benefício da pensão por 
morte aos neto de segurada falecida, mesmo que os pais 
daqueles  estejam  vivos.  Entretanto,  há  que  se 
demonstrar  a  outorga  da  guarda  judicial  à  avó  em 
conjunto com a dependência econômica.
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− A pensão por morte do segurado será devida aos 
filhos  menores  não  emancipados  até  completarem  a 
maioridade civil. Se forem inválidos não há limitação da 
idade,  desde que a causa da invalidez seja constatada 
em  data  anterior  ao  óbito  do  segurado,  por  laudo 
especializado.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar 
provimento ao recurso apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Jean  Carlo 
Silva e Cruz, representando a si e seus filhos, Ygor Kalenieves dos Santos 
Silva,  Yagor  Kalenieves  dos  Santos  Silva,  Thais  Kleyriane  dos  Santos 
Silva, Gyorge Maykwanderson e  Samara Vicente Silva, além de  Mayara 
Lygia Silva e Cruz Nunes contra sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara 
Mista da Comarca de Guarabira, lançada nos autos da Ação de Concessão 
de Benefício Previdenciário de Pensão por Morte, por eles ajuizado em face 
do Estado da Paraíba e da PBPREV – Paraíba Previdência.

O julgador de primeiro grau, às fls. 132/134, acolheu a 
preliminar de ilegitimidade passiva levantada pelo Estado da Paraíba e, por 
conseguinte, o excluiu da lide. No mérito, julgou improcedente o pedido 
inserido  na  inicial  e  condenou  os  autores  ao  pagamento  das  custas  e 
honorários  advocatícios,  estes  arbitrados  com  arrimo  no  art.  20,  §4º,  do 
Código de Processo Civil,  em 20% do valor atribuído à causa, sendo 10% 
para cada parte demandada, com observância do art.  12 da Lei  1.060/50, 
devido à gratuidade processual deferida no encarte processual.
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Em suas razões  recursais,  às  fls.  136/145,  os  apelantes 
sustentam que apesar da avó paterna (de cujus) não ter adquirido a tutela 
judicial dos netos, era a responsável pelas necessidades materiais. Afirma 
ainda,  que  o  acervo  probatório  dos  autos  demonstra  a  dependência 
econômica entre eles.

Alega que a  ausência de tutela  não pode servir  como 
óbice à concessão do benefício pretendido, devendo prevalecer a proteção 
da criança e do adolescente.

Requer o provimento do recurso para reformar a decisão 
e julgar procedente a demanda, a fim de condenar a apelada ao pagamento 
do benefício previdenciário de pensão por morte.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  163/170,  pela 
manutenção de todos os termos do decisum.

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 
176/176v, opina pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Extrai-se  dos  autos  que  Jean  Carlo  Silva  e  Cruz, 
representando a si e a seus filhos, Ygor Kalenieves dos Santos Silva, Yagor 
Kalenieves  dos  Santos  Silva,  Thais  Kleyriane  dos  Santos  Silva,  Gyorge 
Maykwanderson e Samara Vicente Silva, além de Mayara Lygia Silva e Cruz 
Nunes ingressaram com a presente ação sob a alegação de que a Sra. Nilza 
Silva (falecida), genitora de Jean e Mayara e avó dos demais, era servidora 
pública estadual e auxiliava nas necessidades básicas dos demandantes.
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De acordo com a Certidão de fl. 18, verifico que aos 30 
dias do mês de novembro do ano de 2010, a Sra. Nilza foi a óbito e, por 
conseguinte, os seus filhos e netos ingressaram com o pedido de benefício 
previdenciário da pensão por morte.

O magistrado singular julgou improcedente a demanda 
ao argumento de que, muito embora a de cujus prestasse auxílio material aos 
netos, estes encontravam-se sob o pátrio poder. Quanto aos demais autores, 
fundamentou que não se enquadravam em qualquer norma previdenciária 
permissiva de obtenção do benefício pleiteado.

Pois bem.

A concessão de pensão por morte exige o preenchimento 
de dois requisitos: provas da qualidade de segurado do de cujus quando do 
óbito e a dependência econômica do postulante, nos casos em que esta não é 
presumida.

Vejamos o que estatui o art. 19 da Lei 7.517/2003:

Art.  19  -  Os  critérios  de  concessão  de  benefícios  observarão  as 

regras estabelecidas na Constituição Federal. 

§  1°  -  A pensão  por  morte  do  segurado  será  devida  ao  menor 

válido até completar a maioridade civil. 

§ 2° - São dependentes do segurado: 

a)  o  cônjuge  ou  convivente,  companheiro  ou  companheira, 

inclusive do mesmo sexo, na constância do casamento ou da união 

estável, esta mediante comprovação de Ação Declaratória; 

b)  os  filhos  menores não emancipados  ,  na forma da legislação 

civil, ou inválidos de qualquer idade, se a causa da invalidez for 
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constatada  em  data  anterior  ao  óbito  do  segurado,  por  laudo 

especializado da Perícia Médica da PBPREV; 

c)  o  menor,  equiparado  ao  filho,  sob  tutela  e  que  não  possua 

condições suficientes para o próprio sustento e educação;

d  )  os  pais,  se  economicamente  dependentes  do  segurado, 

declarados  como  tais  em  Ação  Declaratória  de  Dependência 

Econômica. 

§ 3º A perda da qualidade de dependente ocorre: 

a) para o cônjuge, pela separação judicial ou divórcio, enquanto 

não lhe for assegurada a prestação de alimentos; pela anulação do 

casamento  ou  pelo  óbito;  *Redação  dada  pelo  art.  1º  da  Lei 

Estadual n.º 8.185/2007 e pelo art. 1º da Lei Estadual n.º 8.351/2007 

b) para o companheiro ou companheira,  pela cessação da união 

estável  com  o  segurado,  enquanto  não  lhe  for  assegurada  a 

prestação de alimentos." 

Compulsando o acervo probatório do processo, acostado 
às fls. 18/38, verifico que inexiste dúvidas que a Sra. Nilza era segurada e 
que prestava assistência  material  aos  seus  netos.  No entanto,  não restou 
demonstrado que ela detinha a guarda ou tutela dos menores. Ademais, é 
fato  incontroverso que o genitor  das  crianças (e filho da  de cujus)  nunca 
perdeu o poder familiar sobre os filhos.

Ora, como cediço, a guarda obriga à assistência material, 
moral e educacional da criança ou adolescente, conforme o disposto no art. 
33,  caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente. Entretanto, pelos fatos 
narrados  na  demanda,  não  há  como  comprovar  que  a  avó  era  quem 
prestava amparo integral aos netos, nem tampouco se com ela residiam.
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Feito este registro, nota-se que não foram preenchidos os 
requisitos  necessários  para  a  concessão  do  benefício  previdenciário,  pois 
não há provas de que as crianças eram dependentes da segurada. 

Nesse sentido colaciono os seguintes julgados

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  PARA 

CONCESSÃO DE BENEFICIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NETO 

DE  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  APOSENTADO. 

IMPOSSIBILIDADE,  NO  CASO,  DE  INCLUSÃO  COMO 

BENEFICIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  GUARDA  JUDICAL. 

ADOLESCENTE  SOB  OS  CUIDADOS  DA  GENITORA. 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA TAMPOUCO  DEMONSTRADA. 

NÃO  SUBSUNÇÃO  AO  ART.  5º,  II,  "B",  DA  LC  N.  129/94. 

SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA.  RECURSO 

DESPROVIDO. Em que pese ser possível a concessão do benefício 

da pensão por morte ao neto de segurada[o]  falecida[o],  ainda 

que  os  pais  daquele  estejam  vivos,  há  que  se  demonstrar  a 

outorga  da  guarda  judicial  à[ao]  avó[ô]  em  conjunto  com  a 

dependência  econômica.  "Não  satisfeitos  tais  requisitos,  é 

vedado  o  pagamento  da pensão  por  morte  como  forma  de 

complemento de renda para a família do infante". (Apelação Cível 

n. 2007.042000-7, de Braço do Norte, Rel. Des. Vanderlei Romer, j. 

01.04.2008).(TJSC;  AC 2013.077292-9;  Criciúma;  Segunda Câmara 

de Direito Público; Rel. Des. Cid Goulart;  Julg. 11/11/2015; DJSC 

24/11/2015; Pág. 184) 

AGRAVO  LEGAL.  PENSÃO  POR  MORTE.  NETA.  AVÔ. 

DEPENDÊNCIA  ECONOMICA  NÃO  COMPROVADA. 

REQUISITOS  LEGAIS  NÃO  PREENCHIDOS.  AGRAVO 

IMPROVIDO. 1. A decisão agravada foi proferida em consonância 

com  o  entendimento  jurisprudencial  desta  E.  Corte,  com 

supedâneo no art.  557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade 

ou abuso de poder. 2. Analisando os documentos acostados aos 
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autos,  nota-se  que  a  autora  não  comprovou  a  alegada 

dependência  em  relação  ao  falecido,  portanto,  ante  o  não 

preenchimento  dos  requisitos  necessários  para  a  concessão  do 

benefício, a manutenção da decisão é medida que se impõe. 3. 

Agravo  improvido.  (TRF-3  -  AC:  5507  MS  0005507-

05.2014.4.03.9999,  Relator:  DESEMBARGADOR  FEDERAL 

MARCELO SARAIVA, Data de Julgamento: 09/06/2014,  SÉTIMA 

TURMA, )

APELAÇÃO. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. PENSÃO POR MORTE. 

INCLUSÃO DE NETOS COMO PENSIONISTAS. ALEGAÇÃO DE 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA ENTRE OS MENORES E O AVÔ 

INSTITUIDOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXERCICIO  DE 

ATIVIDADE LABORATIVA PELOS PAIS NÃO DEMONSTRADA. 

AUSÊNCIA  DE  GUARDA  JUDICIAL.  RESTRIÇÃO  LEGAL. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECER  DIREITO  AO 

BENEFÍCIO. Tendo os demandantes, menores, pais, com os quais 

residem, ausente comprovação da impossibilidade de exercício 

de atividade laborativa remunerada por estes, inexistente guarda 

judicial na forma do art. 9º, III, da Lei nº 7.672/82, não há como 

acolher o pedido inicial, porque a obrigação de manutenção do 

filho é dos pais e não dos  avós,  não sendo possível  incluí-los 

como dependentes dos avós falecidos para fins previdenciários 

junto à autarquia, sob pena de desvirtuar o sistema Precedentes do 

TJRGS.  PREQUESTIONAMENTO.  A  apresentação  de  questões 

para fins de prequestionamento não induz à resposta de todos os 

artigos  referidos  pela  parte,  mormente  porque  foram analisadas 

todas  as  questões  entendidas  pertinentes  para  solucionar  a 

controvérsia  submetida  à  apreciação.  Apelação  a  que  se  nega 

seguimento.  (Apelação Cível Nº 70060790037,  Vigésima Segunda 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo 

Zietlow Duro,  Julgado em 06/08/2014)  (TJ-RS -  AC:  70060790037 

RS,  Relator:  Carlos Eduardo Zietlow Duro,  Data de Julgamento: 

06/08/2014,  Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 
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Diário da Justiça do dia 08/08/2014)

Quanto aos demais autores e filhos da falecida – Jean 
Carlo Silva Cruz e Mayara Lygia Silva e Cruz Nunes, como bem delineado 
pelo  magistrado  de  primeiro  grau,  estes  são  maiores  e  capazes,  não  se 
enquadrando em nenhuma norma previdenciária permissiva de obtenção 
do benefício.

Nesse sentido:

PREVIDÊNCIA  DO  SERVIDOR.  PENSÃO  POR  MORTE. 

BENEFICIÁRIO NÃO INVÁLIDO QUE COMPLETOU 21 ANOS. 

PERDA DO DIREITO. PRETENSÃO DE EXTENSÃO ATÉ OS 24 

ANOS.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL  E  FONTE  DE 

CUSTEIO. IMPROCEDÊNCIA. O benefício de pensão se rege pela 

Lei vigente na data do óbito do instituidor. Se o óbito ocorreu na 

vigência  da  Lei  Complementar  nº64/2002,  a pensão  somente  é 

devida ao filho/dependente até que complete 21 anos, exceto se 

for inválido. Por ausência de expressa previsão legal e, também 

da  respectiva  fonte  de  custeio,  não  é  possível  estender  o 

benefício de pensão ao filho válido e maior, até os 24 anos, ainda 

que universitário.(TJMG; APCV 1.0271.09.133298-8/002; Rel. Des. 

Geraldo  Augusto  de  Almeida;  Julg.  22/04/2014;  DJEMG 

30/04/2014) 

Feito  este  registro,  não  merece  corrigenda  a  decisão 
primeva.

Face ao exposto, em harmonia com o parecer ministerial, 
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, para manter todos 
os termos da sentença vergastada.

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 23 de fevereiro de 2016, conforme certidão de julgamento, o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  dele  participando,  a  Desa.  Maria  das 
Graças  Morais  Guedes  (relatora),  o  eminente  Desembargador  Saulo 
Henrique de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à 
sessão, o Exmo. Sr. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 01 de Março de 2016

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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